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REVISTA DE DIREITO CONSTITUCIONAL E INTERNACIONAL. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, n. 22, jan./mar. 1998. 

Doutrina 

 

PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 

Joaquim Antônio Castro Aguiar

 

O PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 

Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho

 

ÉTICA ADMINISTRATIVA NUM PAÍS EM DESENVOLVIMENTO 

Tércio Sampaio Ferraz Júnior

 

UNIÃO ESTÁVEL. ANTIGA FORMA DE CASAMENTO DE FATO 

Álvaro Villaça Azevedo

 

O PROCESSO OBJETIVO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Ivan Lelis Bonilha

 

MEDIDAS CAUTELARES SATISFATIVAS: O ART. 5.º, XXV E O DIREITO DE AÇÃO 

J. E. Carreira Alvim

 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. SUBSISTEMA E INTERPRETAÇÃO 

Dalton Luiz Dallazem

 

SOBRE A SÚMULA 343 

Teresa Arruda Alvim Wambier

 

O PRINCÍPIO DA MORALIDADE NO DIREITO PÚBLICO 

Celso Ribeiro Bastos
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DEVIDO PROCESSO LEGAL E O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Dinorá Adelaide Musetti Grotti

 

REVISÃO CONSTITUCIONAL NO ÂMBITO ESTADUAL. LEGITIMIDADE 

Inocêncio Mártires Coelho

 

ASPECTOS PENAIS DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Flávia D'Urso Rocha Soares

 

SOBRE O PROJETO DE LEI DE IMPRENSA 

Anis José Leão

 

A LIBERDADE DE INFORMAÇÃO, A LIVRE INICIATIVA E A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988 

Helenilson Cunha Pontes

 

EXAME NACIONAL DE CURSOS. PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO. PORTARIAS DO 
MINISTRO DA EDUCAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho

 

A INCONSTITUCIONALIDADE 

Nelson Oscar de Souza

 

PODER CONSTITUINTE DERIVADO E SEUS LIMITES MATERIAIS 

Eduardo Diamantino Bonfim E Silva

 

CUSTAS PROCESSUAIS E ACESSO À JUSTIÇA 

Antônio Souza Prudente

 

REGIME JURÍDICO DA EXPLORAÇÃO DAS REDES FERROVIÁRIAS 

Celso Ribeiro Bastos
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PARTICIPAÇÃO DE EMPREGADOS NO LUCRO DAS EMPRESAS - INTELIGÊNCIA DO ART. 
7.º, INC. XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DAS MEDIDAS PROVISÓRIAS 1.355/1.397 DE 
1996 - NÃO APLICABILIDADE DO ART. 7.º, INC. XI, ÀS ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 

Ives Gandra da Silva Martins

 

POLÍTICA URBANA E A QUESTÃO HABITACIONAL 

Maria Garcia

 

O RECONHECIMENTO E AS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 

Anderson Cavalcante Lobato

 

MUTAÇÃO CONSTITUCIONAL: revisão e emenda na constituição federal de 1988. aspectos 
jurídicos 

Flávia Rodrigues Daraya, Giovane Rosário Ferreira, José Reinaldo da Silva, Juliana Rita 
Fleitas e Rita de Cássia Lopes Gama

 

LIMITES CONSTITUCIONALES AL LEGISLADOR DE LA TELEVISIÓN 

Javier García Roca

 

 

Jurisprudência 

 

Tribunal Regional Federal da 3.ª Região 

Tributário - Constitucional - Contribuição parafinanciamentos da seguridade social - Cofins - 

Lei Complementar 70/91 - Imunidade sobre operações relativas a combustível - Álcool - 

Contribuições para seguridade social.

 

Supremo Tribunal Federal 

Ação Cível Originária - Ação movida pela União Federal contra os Estados do Acre, 

Amazonas e Rondônia, pretendendo a "efetiva definição e demarcação dos limites desses 

três Estados", à luz do art. 12, § 5.º, das Disposições Constitucionais Transitórias, da Carta 

Política de 1988.
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Supremo Tribunal Federal 

Ação Direta de Inconstitucionalidade - Posse de Deputados Estaduais de São Paulo, eleitos 

a 15 de novembro de 1993.

 

Tribunal Regional Federal da 1.ª Região 

Constitucional e Administrativo - Membros do Magistério - Categoria já beneficiada com 

aumento específico (30,12%) - Pretensão de reajuste de 28,86% concedido aos militares - 

Leis 8.622 e 8.627/93. Inconstitucionalidade por omissão - Possibilidade de discussão pela 

via ordinária - Constituição Federal, arts. 103, - § 2.º e 5.º, inc. LV - Revisão geral de 

vencimentos - Impossibilidade de percepção de triplo aumento em relação aos professores - 

Deferimento quanto aos demais - Art. 37, X, da Carta de 1988.
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